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do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 16349/97.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Mascarenhas Domingos,
filho de José Gonçalves Domingos e de Maria Ala Gaspar Masca-
renhas Domingos, natural de Lisboa, Santa Justa, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 31 de Outubro de 1962, titular do
bilhete de identidade n.º 6221154, com domicílio na Urbanização
Massamá Norte, lote 75, 2-B, Belas, Sintra, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 17 de Maio de 1997, por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por descriminalização.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 1736/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 361/04.2GGLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Nzage Teixeira da Cunha, fi-
lho de António Teixeira da Cunha e de Maria Teresa Figueira
Correia, de nacionalidade angolana, nascido em 25 de Maio
de 1977, passaporte n.º Ao-0635627, com domicílio na Rua Este-
vam Vasconcelos, 13, rés-do-chão esquerdo, Casal de São Brás, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Janeiro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 5 de Dezembro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 1737/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 84/02.7ZFLSB, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Blerina Sheqerukaj, filho de
Muharrem Shequerukaj e de Xhevahire Shequerukaj, natural de
Albânia, nascido em 2 de Maio de 1982, solteiro, com domicílio
na Rua Elbasanit, 2, Tivorne, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3, com referência ao artigo 255.º,
alínea c), do Código Penal, praticado em 2 de Maio de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 9 de Dezembro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 1738/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 121/03.8ZFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Lin Yongfa, filho de Lin Guorong e de
Wu Baozhu, natural de China, de nacionalidade chinesa, nascido
em 27 de Julho de 1972, casado (regime: desconhecido), com do-

micílio no 817, 58, Fuzhou, China, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, Código Penal, praticado em 24 de Junho
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Dezembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

13 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1739/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 18326/00.1TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Edmundo Alves Silva Pinto Novo, filho
de Fernando Pereira Novo e de Maria da Graça, natural de Massa-
relos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Março
de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9966114, com
domicílio na Travessa da Cruz Soure, 31, rés-do-chão direito, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, pratica-
do em 6 de Maio de 2000, por despacho de 11 de Abril de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização.

16 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo
Registo. — O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1740/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 1014/98.4PTLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Ana Maria das Neves Santos Faial Mata,
filha de Pedro António Faial e de Vicência Maria Santos, nascida
em 5 de Agosto de 1958, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 16064540, com domicílio na Rua Marquesa da Alorna, 23, 1.º,
esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
praticado em 22 de Janeiro de 1998, por despacho de 2 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização.

16 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo
Registo. — O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1741/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 10296/99.3TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Orlando António Costa Guerra da Cruz
Almeida, filho de António Alberto Guerra da Cruz e de Maria
Amélia Cascais da Costa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
15 de Maio de 1951, casado, titular da identificação fiscal
n.º 177067861, titular do bilhete de identidade n.º 9933185, com
domicílio na Rua da Bela Vista, lote 5, 3-B, Pragal, 2800 Almada,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de
21 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por descriminalização.

16 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo
Registo. — O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.




